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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS


PROJETO DE LEI Nº

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Policia Militar de Minas Gerais,  visando à implantação do sistema de videomonitoramento no município de Patos de Minas.

Art. 2º  O presente convênio vigorará por 10 (dez) anos, a partir da data da sua assinatura, podendo ser renovado por igual período.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 22 de outubro de 2013.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

Damião Borges da Silveira

Procurador-Geral do Municipal

MENSAGEM Nº 150, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

À Sua Excelência o Senhor

Otaviano Marques de Amorim

Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

Dirijo-me a V.Exa. e aos insignes Vereadores para encaminhar o presente Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o Estado de Minas Gerais, e dá outras providências”.

O convênio aqui proposto é disciplinado pela Lei Estadual nº 15.435 de 11 de janeiro de 2005, pelas resoluções nº 3.933 de 21 de junho de 2007 e 4.234 de 11 de dezembro de 2012 e  pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

O objeto do presente convênio visa a cooperação técnica operacional entre os participes, no intuito de prover a aquisição, instalação, manutenção e operação do sistema de videomonitoramento através de câmeras de vídeo instaladas nas vias e locais públicos do município de Patos de Minas.

A proposta aqui apresentada é benéfica ao Município, uma vez que a PMMG (Polícia Militar de Minas Gerais) disporá de recursos orçamentários e financeiros para aquisição e instalação do sistema de videomonitoramento, assumirá a coordenação operacional do mesmo e  responsabilizando-se pela captação e guarda das imagens, possibilitando um incremento na política de segurança do Município.
Com a implantação desse sistema, espera-se uma considerável redução dos atos infracionais ocorridos nos locais cobertos pelo monitoramento, podendo, em um futuro próximo, ser ampliado, visando atender boa parte das áreas consideradas de risco no Município.
Diante dessas justificativas, estou enviando o presente Projeto de Lei Complementar a esta Casa Legislativa para apreciação dos nobres vereadores, solicitando-lhes a aprovação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 22 de outubro de 2013.

Pedro Lucas Rodrigues
Prefeito Municipal
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